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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

INQUÉRITO CIVIL N.º MPMG-0386.11.000123-0
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Pelo presente instrumento, de um lado o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, fulcrado no artigo 5º da Lei 7347/85, por sua Promotora de Justiça ao final assinada, doravante denominada Compromitente, e de outro lado o
Município de Lima Duarte, neste ato representado pelo senhor Prefeito Municipal Arzenclever Geraldino Silva, brasileiro, casado, professor, nascido em 17/01/1960, filho de João Mariano da Silva e Laurites Maria de Jesus, portador da CI n.º MG-3.924.035, SSP-MG, CPF n.º 523.120.896-53, residente na rua Presidente Vargas, 119-A, Vila Cruzeiro, nesta, doravante denominado Compromissário, acompanhado dos procuradores Dr. Tadeu Augusto Bustamante Dias, OAB-MG 121348 e Dra. Geórgia Maria Fonseca Oliveira, OAB-MG 139273,  e 
CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (art. 225, caput, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder Público controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem o risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;
CONSIDERANDO que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas e jurídicas, às sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados (arts. 2º e 3º da Lei nº 9.605/98);
CONSIDERANDO que a Lei 6.938/81, em seu art. 9º, inciso IV, estabelece o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente;
CONSIDERANDO que o mesmo diploma legal dispõe que a construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem como os capazes sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA (...) (art. 10);
CONSIDERANDO que o não cumprimento da legislação ambiental, assim como a falta de licenciamento, provoca degradação ao meio ambiente, causando riscos à saúde pública;
CONSIDERANDO que os problemas causados estão incluídos entre aqueles afetos ao controle do Meio Ambiente, devido aos malefícios causados à saúde e a degeneração da qualidade de vida da sociedade;
CONSIDERANDO, portanto, que as atividades desenvolvidas pelo investigado exigem o prévio licenciamento ambiental;
CONSIDERANDO ser o MINISTÉRIO PÚBLICO, face o disposto no art. 129, inciso III da Constituição Federal, o órgão público encarregado de promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública para a proteção do Meio Ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que o cemitério do Município de Lima Duarte está localizado em topo do morro, na praça Vigário Maia, Centro, em área urbana, ocupa 13.370 metros quadrados e possui 1.030 jazigos e 665 covas;
Considerando que está ocorrendo uma expansão da área de sepultamente sem as devidas medidas ambientais contempladas na Resolução do CONAMA 335/2003, visto que os sepultamente estão sendo feitos em áreas fora do perímetro (muros) do cemitério, demonstrando a necessidade de implantação de novo cemitério no Município, dentro dos padrões ambientais vigentes;
Considerando que os sepultamentos fora dos muros do cemitério constituem focos de erosão devido à alta declividade do terreno e são realizados mediante supressão de vegetação rasteira, protetora do solo, além de dificultar a regeneração natural de vegetação nativa.
Considerando a existência, neste inquérito civil, de relatório de vistoria e inspeção realizada pela CEAT - Central de Apoio Técnico do Ministério Público de Minas Gerais, constatando que o cemitério referido está exercendo atividade potencialmente causadora de degradação ambiental, sem possuir a devida autorização dos órgãos competentes, além de estar com sua capacidade esgotada, demonstrando a necessidade de implantação do novo cemitério no Município dentro dos padrões ambientais vigentes;
RESOLVEM celebrar o presente compromisso mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA 1ª. O compromissário, por seu representante, no prazo de 30 dias, deverá remover o lixo acumulado dentro do cemitério, consoante mostram as fotografias ilustrativas do laudo, fl. 58;
CLÁUSULA 2ª. O compromissário deverá, no prazo de 06 (seis) meses, iniciar processo de licenciamento ambiental, nele incluindo medidas de recuperação da área atingida, consoante Resolução CONAMA 335/2003;
CLÁUSULA 3ª. O compromissário, por seu representante legal, deverá, no prazo de 12 meses, elaborar projeto para implantação de um novo cemitério municipal de acordo com as determinações ambientais cabíveis para o Município, ou projeto de ampliação e adequação do cemitério já existente, submetendo-o a prévio licenciamento ambiental estadual, atentando para se evitar ao máximo a instalação do cemitério próximo a cursos d’água ou nascentes, 
O Município executará as obras no prazo de 06 meses a partir da aprovação e expedição da licença ambiental.
CLÁUSULA 4ª. O cumprimento das obrigações ajustadas não dispensa o compromissário de satisfazer qualquer exigência prevista em outras legislações, tampouco de cumprir qualquer imposição de ordem administrativa que diga respeito às normas ambientais correlatas;
CLÁUSULA 5ª. O Ministério Público compromete-se a não adotar qualquer medida judicial, de cunho civil, contra o compromissário, no que diz respeito aos itens acordados, caso o ajustamento de conduta seja cumprido;
CLÁUSULA 6ª. Findo o prazo estipulado sem que tenha sido cumprido o ajustado, ou caso ocorra a violação de qualquer dos compromissos assumidos, implicará, ao compromissário, a título de cláusula penal, no pagamento de multa mensal no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais) – exigível do seu representante legal, enquanto perdurar a violação, cujo valor será atualizado de acordo com índice oficial do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, capitalizados mês a mês, e multa de 10% (dez por cento) sobre o montante apurado, desde o dia de cada prática infracional até efetivo desembolso. A multa será recolhida ao Fundo Estadual do Ministério Público – FUNEMP (conta-corrente 6167-0 da agência 1615-2 do Banco do Brasil), sem prejuízo da execução específica das obrigações de fazer ou não fazer assumidas;
CLÁUSULA 7ª. A comprovada não execução dos compromissos previstos nas cláusulas acima facultará ao Ministério Público Estadual a imediata execução judicial do presente título, paralisação das atividades do local e responsabilização do alcaide por improbidade administrativa ambiental e crime ambiental;
CLÁUSULA 8ª. As partes poderão rever o presente ajuste, mediante termo aditivo, o qual poderá incluir ou excluir medidas que tenham por objetivo o seu aperfeiçoamento e/ou se mostrem tecnicamente necessárias;
CLÁUSULA 09ª. Este título executivo não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, monitoramento e fiscalização de qualquer órgão público, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares.
Assim, justos e acertados, para que surta seus jurídicos e legais efeitos, firmam as partes o presente termo de compromisso em 02 (duas) vias de igual teor, com eficácia de título executivo extrajudicial. 
Lima Duarte, 29 de abril de 2013.
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Compromitente:
Promotoria de Justiça de Lima Duarte
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